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O Serviço de Meteorologia, do ministério da Agricultura, 
que funcionava em Brasília, foi abandonado totalmente. 
O chefe foi transferido, funcionários entraram em férias, e 
ninguém foi substituído. 
(Publicada em 27/3/1962)

N
ão surpreende nin-
guém que a pobreza 
está associada à bai-
xa escolaridade. Nes-

te artigo, vamos examinar ín-
dices educacionais das popu-
lações preta, parda e branca 
nas duas últimas décadas e 
relacioná-los com renda e tri-
butação. Fixado esse ponto, é 
possível levantar a hipótese de 
que o sistema tributário bra-
sileiro contribui para o acirra-
mento de desigualdades so-
cioeconômicas. Daí porque a 
reforma tributária que se avi-
zinha poderá ser uma oportu-
nidade de iniciar um processo 
de correção desse problema. 

De acordo com o Censo 
2010 do IBGE, que abrangeu 
informações dos 10 anos an-
teriores, entre pretos, pardos 
e brancos, os índices de anal-
fabetismo são discrepantes. 
Por exemplo, nos municípios 
com menos de 5 mil habi-
tantes, o percentual de anal-
fabetos pretos foi de 27,1%, 
contra 20% e 9,8% de pardos 
e brancos, respectivamente. 
Nos municípios com popula-
ção entre 5 e 10 mil habitan-
tes, brancos somaram 11,4% 
dos analfabetos; pretos e par-
dos registraram, respectiva-
mente, 28,3% e 21,75%. 

Em 2022, conforme a Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
Pnad contínua, 7,4% dos pretos com 15 anos 
ou mais eram analfabetos, enquanto bran-
cos analfabetos na mesma faixa etária eram 
3,4%. Acima dos 60 anos, essa diferença au-
menta, sendo 23,3% de pretos analfabetos 
contra 9,3% dos brancos. Ainda em 2022, 47% 
das pessoas pretas haviam concluído o en-
sino básico obrigatório, para 60,7% de pes-
soas brancas. Na faixa etária de 18 a 24 anos, 
36,7% dos brancos estavam estudando, con-
tra 26,2% de pretos e pardos. Tratando-se de 
curso superior, nesse grupo etário, 29,2% de 
brancos frequentavam algum tipo de gradua-
ção, enquanto pretos ou pardos, 15,3%. Além 
disso, 70,9% dos pretos e pardos nessa idade 
não estudavam nem tinham concluído o cur-
so superior, ao passo que, entre os brancos, 
esse índice cai para 57,3%.

Em duas décadas, os índices demons-
tram desigualdade entre brancos, pretos e 
pardos em matéria de escolaridade e favo-
recem as pessoas brancas. Isso se reflete na 
renda média desses grupos raciais. De acordo 
com o Censo de 2010, a renda média mensal 

de brancos naquele ano era de R$ 1.574, en-
quanto a de pretos registrou R$ 834, e a de 
pardos, R$ 845. Indígenas ficaram com o me-
nor valor, R$ 735. No ano de 2016, conforme 
a Pnad contínua, pretos tiveram rendimen-
tos médios mensais de R$ 1.461, ao passo que 
pardos e brancos receberam, respectivamen-
te, R$ 1.480 e R$ 2.660. Já em 2021, o rendi-
mento médio dos trabalhadores brancos foi 
de R$ 3.099, superando muito o de pretos, 
que ficou em R$ 1.764 e o de pardos, R$ 1.814.

Como se observa, existe uma relação ló-
gica e intrínseca entre escolaridade e renda. 
Quanto mais os índices de escolaridade na 
média diminuem, menor é a renda média. 
Assim, é urgente a manutenção e a expan-
são de políticas públicas educacionais ca-
pazes de corrigir essas diferenças, de modo 
que a oportunidade de educação de quali-
dade se universalize.

O sistema de tributação contribui para o 
acirramento desses indicadores de desigual-
dade. Isso se deve, em grande parte, aos tri-
butos sobre o consumo, que, em 2021, repre-
sentaram 44,02% de toda a arrecadação. Tais 
tributos incidem igualmente sobre a renda de 

ricos e de pobres. Conforme o Banco Mun-
dial, a linha da pobreza é fixada em US$ 5,50 
diários (ou R$ 486 mensais per capita); já 
para a extrema pobreza, a renda diária é de 
US$ 1,90 diários, equivalente a R$ 168 men-
sais per capita. 

A renda média mensal per capita 
dos mais r icos, em 2021, registrou o valor 
de R$ 7.717,58. Os tributos do consumo in-
cidem igualmente sobre essas rendas por-
que estão embutidos no preço dos produtos 
e serviços consumidos, gerando uma rela-
ção de iniquidade entre esses grupos eco-
nômicos, pois, descontados os tributos do 
consumo, sobra muito mais renda para os 
mais ricos do que para os mais pobres. 

Considerando que a população mais po-
bre e carente de direitos básicos é formada 
por pretos e pardos, segue-se que o sistema de 
tributação brasileiro, quase totalmente basea-
do no consumo, contribui para o acirramen-
to de desigualdades econômicas e raciais. Daí 
porque cabe à reforma tributária em curso no 
Congresso Nacional adotar mecanismos que 
permitam a erradicação desse problema ou, 
pelo menos, a sua atenuação.

 » CLEUCIO SANTOS NUNES
Doutor em direito do Estado pela UnB, professor no mestrado da Universidade Católica de Brasília e ex-conselheiro do Carf

Indicadores de pobreza da 
população preta e parda e 

sistema tributário

A 
decisão recente do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva de vetar integral-
mente o Projeto de Lei que prorroga-
va a desoneração da folha de paga-

mento para 17 setores econômicos, incluin-
do o vital setor de tecnologia da informação, 
representa um marco crítico que requer uma 
reflexão aprofundada. Esse veto lança som-
bras sobre a competitividade e a atração de 
talentos para o nosso país, principalmente 
em um contexto em que o setor de tecnolo-
gia se vê prejudicado pela complexa reforma 
tributária em curso.

O setor de tecnologia é uma peça funda-
mental na engrenagem do desenvolvimento 
econômico brasileiro. Em um mundo cada vez 
mais orientado pela inovação, as empresas de 
tecnologia desempenham um papel crucial na 
criação de empregos, no impulso à pesquisa 
e no avanço da economia digital. Contudo, as 
recentes decisões políticas parecem ignorar a 
relevância estratégica desse setor.

A desoneração da folha de pagamento, 
que visava aliviar a carga tributária sobre 
as empresas, foi essencialmente descartada 
pelo veto presidencial. Essa medida era não 
apenas uma oportunidade para mais inves-
timentos em inovação e desenvolvimento, 
mas também uma maneira de valorizar os 
profissionais que são os pilares da indús-
tria tecnológica. A crise iminente que se de-
senha no horizonte do setor é intensificada 
pela já complicada situação trazida pela nova 

reforma tributária. As empresas de tecnolo-
gia, que operam em um ambiente altamen-
te competitivo globalmente, agora enfrentam 
uma carga tributária adicional que pode re-
sultar em efeitos devastadores.

A TI é um setor altamente competitivo, e 
as políticas recentes só contribuem para a 
pejotização de profissionais, a evasão de ta-
lentos e a diminuição da competitividade das 
empresas brasileiras no cenário global. Per-
demos muitos profissionais para outros paí-
ses que oferecem condições mais atrativas.

Como se não bastasse, vem a reforma tri-
butária em discussão que prevê a unificação 
de tributos em um IVA (IBS + CBS), com uma 
alíquota de referência que chega a 27,5%. Pa-
ra o setor de TI, que atualmente paga alíquo-
tas médias de 5% (ISS) e 3,65% (PIS/Cofins), 
essa mudança representa um aumento signi-
ficativo na carga tributária, que já é onerosa 
para as empresas e pode se tornar insusten-
tável com tais aumentos.

Vale lembrar que representamos mais de 
135 mil empresas, das quais cerca de 30 mil 
são especializadas em software. Em 2021, es-
se setor respondeu por 2,7% do Produto In-
terno Bruto (PIB) nacional e gerou aproxi-
madamente 1,67 milhão de empregos dire-
tos. Portanto, a saúde desse setor é vital para 
a economia do país.

É crucial entendermos a magnitude do im-
pacto que essas decisões podem ter no futu-
ro do Brasil. Estamos em um cenário em que 

a tributação sobre a geração de empregos 
ameaça não apenas a estabilidade financeira 
das empresas de tecnologia, mas também a 
atratividade do Brasil como um destino para 
profissionais altamente qualificados.

A visão da Fenainfo é clara: a tributação 
deve ser direcionada para o consumo, não 
para a geração de empregos. Estamos em um 
momento crucial em que é necessário repen-
sar e reavaliar as políticas que impactam di-
retamente o setor de tecnologia e, por exten-
são, o futuro econômico do Brasil.

Fazemos um apelo urgente às autorida-
des, aos legisladores e a todos os envolvidos 
nas decisões políticas. É imperativo agir com 
rapidez para reverter essa situação e buscar 
alternativas que não apenas protejam, mas 
também promovam o setor de tecnologia. 
Somente assim, poderemos construir um ca-
minho sólido e promissor para o desenvolvi-
mento econômico do país.

Em meio a esses desafios, é essencial res-
saltar que a tributação sobre a geração de em-
pregos não é a solução, mas parte do proble-
ma. O Brasil precisa de políticas que incen-
tivem a inovação, a criação de empregos e a 
competitividade internacional, garantindo 
que o país esteja na vanguarda da revolução 
tecnológica que moldará o século 21. A Fe-
nainfo continuará lutando incansavelmen-
te por um ambiente propício ao desenvol-
vimento e crescimento do setor de tecnolo-
gia no Brasil.

 » GERINO XAVIER
Presidente da Federação das Empresas de Tecnologia da Informação (Fenainfo)

Desoneração da folha de pagamento: 
golpe duro para o setor de tecnologia

Visto, lido e ouvido

» História de Brasília

Um dos graves problemas, se não o maior de todos eles, 
apontados aqui neste espaço desde sempre, diz respeito à 
politização de cunho ideológico que as instituições do Es-
tado brasileiro vêm sendo submetidas, transformando es-
ses órgãos públicos em verdadeiros aparelhos do partido 
no poder. Para o cidadão, que acredita ainda viver numa de-
mocracia, em que os serviços públicos seriam, por lei, in-
fensos a ideologias e apartidários, tal distorção não apenas 
dificulta o dia a dia dos brasileiros, como cria uma casta de 
privilegiados, ou cidadãos de primeira classe, desde que co-
munguem da mesma crença dos mandatários de plantão.

A abdução da máquina do Estado por um partido, 
transforma o Estado numa espécie de extensão dessa le-
genda. Mesmo entidades que não sobrevivam propria-
mente dos recursos públicos, mas que servem aos cida-
dãos, quando abduzidas por partidos políticos, no míni-
mo, deixam de cumprir suas funções com isenção. Exem-
plos atuais são a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
a União Nacional dos Estudantes (UNE), duas instituições 
presentes na vida nacional e que, em outros momentos 
no passado, prestaram serviços relevantes à sociedade, 
mas, hoje, dominadas por agentes partidário, transfor-
maram-se em apêndice da esquerda no poder. Isso sem 
citar as universidades públicas, quase todas enfeitiçadas 
por doutrinas de esquerda, preocupadas mais em formar 
militantes do que profissionais capacitados.

No passado, a OAB, com a Associação Brasileira de Im-
prensa (ABI), e a UNE tiveram papel fundamental na defe-
sa da democracia e em prol das liberdades individuais, en-
frentando o aparelho do Estado com destemor e mesmo 
com o sacrifício pessoal de seus membros. Esse tempo vai 
longe e vem sendo encoberto pela poeira do esquecimen-
to e pelo manto da indiferença e da inoperância com que 
essas instituições se transformaram. Enfileiradas, de modo 
cego, surdo e mudo ao lado do governo, essas entidades se 
transformaram não só em omissas, como, em muitos ca-
sos, se alinham automaticamente ao lado das teses do go-
verno, deixando a população perplexa e mesmo indignada 
com essa mudança de caráter. 

O caso da OAB, num país onde a Justiça nunca ficou ao 
lado dos mais necessitados, é o mais emblemático e preo-
cupante. Fechou não somente os olhos para combate à cor-
rupção, no caso, a Operação Lava-Jato, como tem permi-
tido, entre seus membros na direção, apoio total aos des-
mandos do atual governo. Além disso, tem se omitido sis-
tematicamente em apoiar os advogados que defendem os 
presos políticos do 8 de janeiro, permitindo que o Supremo 
cometa abusos e ilegalidades das mais gritantes. 

Dominada por uma casta de advogados ligados direta-
mente à esquerda, a OAB tem em seus quadros, os maiores 
escritórios de advocacia, muitos deles criados para defen-
der um grande contingente de indivíduos envolvidos nos 
mais escabrosos casos de corrupção e malversação do di-
nheiro público.

Sociedades de advogados, como o grupo Prerrogativa, 
que agem abertamente em caráter exclusivo em defesa 
dos criminosos do colarinho branco, ganhando, com es-
sa prestação de serviço, rios de dinheiro, não recebem, 
por parte da OAB, qualquer admoestação. Além disso, 
essa instituição tem feito ouvidos de mercador ao traba-
lho dos escritórios de advocacia que têm, entre seus só-
cios, pessoas ligadas por laços familiares aos ministros 
das altas cortes, como se tudo isso fosse ético do ponto 
de vista da advocacia. Quem te viu e quem te vê. No fu-
turo, quando forem revisitar esses tempos sinistros em 
que vivemos, entidades como essa e outras encontrarão 
o destaque de rodapé que merecem entre as instituições 
do tipo colaboracionistas.

Quem te viu  
e quem te vê

» A frase que foi pronunciada:

“Se ages contra a justiça  
e eu te deixo agir, então,  
a injustiça é minha.”
Mahatma Gandhi

Pendência
 » A comunidade católica espera a missa de reparação 

na Catedral. A profanação do templo ainda não 
foi esquecida. As homenagens eram para Paulo 
de Tarso Sanseverino. O evento foi desvirtuado, 
transformando-se em um desrespeito total ao local. 
Quem assistiu à cena de perto conta detalhes da 
instrumentalização do evento.

O pessimista

 » Lançado em Brasília um teatro grandioso com 
performances que arrancam aplausos do público. É 
bom lembrar que, depois de apresentada a peça, as 
cortinas se fecham, e cada um volta para a sua casa. 
Era só uma encenação.

Vida nova

 » Marcelo Vaz, secretário de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação, comemora o projeto de 
revitalização ou requalificação da Avenida W3. 
Começa nas quadras 707/708 da W3 Norte, e a 
execução se estenderá para as outras quadras já no 
ano que vem.
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